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A R R E T ,

— ● ● » * [ » — s » —

L e C o n s e i l d ' E t a t , s e c t i o n d ' a d m i n i s t r a t i o n ,
I l l èm© cha iab r®.

En cause :1 . JEANQUART Paula ,
épouse' BËRO Constant,
r u e J u l e s D e v i l l e 4

5980 Heze -Gres -Do i ceau ,

2 . D I V E R i c h a r d ,
r u e B r u y è r e - C a t o n 2
5 9 8 0 H e z e - G r e z - D o i c e a u ,

PA G N E A U F i r m i n ,
r u e G i l l e s d ' A g n e a u 3 0
5 9 8 0 H e z e - G r e z - D o i c e a u ,

4 , J E A N R e n é ,
a v e n u e F é l i x L a c o u r t 1 4 0

5 9 8 0 H e z e - G r e z - D o i c e a u ,

5 * D E V I L L E A l b e r t ,
r u e F é l i x L a c o u r t 1 8 5

5 9 8 0 H e z e - G r e z - D o i c e a u ,

c o n t r e *

l ' E t a t b e l g e , r e p r é s e n t é p a r s

l . l e M i n i s t r e d e s Tr a v a u x p u b l i c . » ? ,

2 . l e S e c r é t a i r e d ' E t a t S l ' E c o n o m e -

r ég i ona le , ad j o i n t au M in i s t r e des
A f f a i r e s w a l l o n n e s , a c t u e l l e m e n t
S e c r é t a i r e d ' E t a t à l a R é g i o n w a l ¬
l o n n e , a d j o i n t a u M i n i s t r e d e l a .
R é g i o n w a l o n n e .

V u l a r e q u ê t e i n t r o d u i t e l e 6 a v r i l 1 9 7 8 , p a r

laquel le Paula JEANÛUART, épouse BERO Constant , demande

l ' annu la t i on de " l a déc i s i on du 7 fév r i e r 1978 , pa r l aque l ■

" le le fonc t ionna i re dé légué aaccordé à la (commune de

” G r e z - D o i c e a u ) ■u n p e r m i s d e l o t i r r e l a t i v e m e n t a u l o t i s s e -

' ’ m e n t d ' x m b i e n s i t u é â G r e z - D ô i c e a u , d a n s l e h a m e a u d e



m m

cadastré Section Cn^s 277,
8 2 ( p a r t i e ) ;

e z e ,
278, 478 (part ie),

Vu les mémoires en réponse et e n r é p l i q u e r é g u l i ê -
m e n t é c h a n g é s ;

Vu la requê te i n t rodu i te l e 6av r i l 1 9 7 8 , p a r

" l a d é c i s i o nquelle Richard DIVE demande l'annulation de
U 8 f é v r i e r 1 9 7 8 par laquelle le fonctionnaire délégué a'
ccordé àla (commune de Grez-Doiceau) u n p e r m i s d e l o t i r

un bien situé àGrez-Doiceau,
cadastré Section Cn° 293g";

r e

a t i v e m e n t a u l o t i s s e m e n t d

ans le hameau de Heze,

V u l e s m é m o i r e s

n e i é c h a n g é s ;
en réponse et en réplique réguliè-

ï!

Vu la requê te in t rodu i te l e 6av r i l
5lle Firmin DAGNEAÜ demande 1
t a q u é ;

1 9 7 8 , p a r l a -

'annulation du premier acte
t;

Vu le mémoire en réponse;

Vü la requête introduite le 6avril
îlle René JEAN demande l'annulation du

1 9 7 8 , p a r l a -

p r e m i e r a c t e a t t a -
L * ;

& ●

^ /

^.Vu les mémoires en réponse et en réplique réguliê-
l e n t é c h a n g é s ;

Vu la requête introduite le 6avril 1978,
ille Albert DEVILLE demande l'annulation
;àqué ;

p a r l a -

du deux ième ac te

_Vu les mémoires en réponse et en réplique réguliè-
l en t échangés ;

Vu l'ordonnance du 5janvier 1979 joignant les
s e s ;

Vu le rapport de M. HOEFFLER, p r e m i e r a u d i t e u r a u
s e i l d ' E t a t ;



J

V u 1 ' o r d o n n a n c e d u 3 0

a u g r e f f e d u d o s s i e r e t d u
mai 1979 ordonnant le dépôt

r a p p o r t ;

Vu la notification du rapport aux parties et les
d e r n i e r s m é m o i r e s ;

Vu l'ordonnance du 17 décembre 1979, notifiée aux
parties les 31 janvier et 1er février 1980, fixant l'affai¬
re àl'audience du 29 février 1980;

Entendu M. l e p rés iden t SAROT e n s o n r a p p o r t ;

Entendu, en leurs observations. Me C. CAMBIER et
M e N . W E I N S TO C K , l o c o M e P. LAMBERT, avocats, comparaissant

respectivement pour les requérants et pour les parties ad¬
v e r s e s ;

Entendu M. l e p remie r aud i teu r HOEFFLER e n . s o n

a v i s c o n f o r m e ;

Vu l e t i t r e V I , c h a p i t r e I I , d e s l o i s s u r l e

Conseil d'Etat, coordonnées le 12 janvier 1973;

Considérant que les permis de lotir attaqués
c o n s t a t e n t c e q u i s u i t :

Attendu que le contenu de la demande est contraire '

"àdes servitudes du fait de l'homme et/ou àdes obliga¬
t ions convent ionnel les concernant l 'u t i l isat ion du sol ;

que la demande aété soumise àl'enquête publique confor-
"mément aux modalités déterminées par l'arrêté royal du

6/2/1971 sur l ' instruction et la publicité des demandes
d e p e r m i s d e l o t i r ; q u e r é c l a m a t i o n ( s ) a ( o n t ) é t é i n t r o -

" d u i t e ( s ) ; q u e l e C o l l è g e e n a d é l i b é r é " ;

Considérant que les requérants invoquent notamment

un deuxième moyen "pr is de la v io lat ion des d isposi t ions de

la loi du 29 mars 1962, organique de l 'aménagement du ter-

" r i t o i re (mod ifiée par l a l o i du 22 décembre 1970) e t no - -

" tamment de ses ar t . 48 , 53, 54, 56, 57 e t 57b is , des d is -
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p o s i t i o n s d e l ' A . R . d u 6 f é v r i e r 1 9 7 1 s u r l ' i n s t r u c t i o n e t

' l a p u b l i c i t é d e s d e m a n d e s d e p e r m i s d e l o t i r , d e s d i s p o s i -

' t i o n s d e l ' A . R . d u 2 1 j a n v i e r 1 9 7 7 , d é t e r m i n a n t , p o u r l a

' r é g i o n w a l l o n n e , l e s m o d a l i t é s d e p u b l i c i t é d e c e r t a i n e s

' d e m a n d e s d e p e r m i s d e b â t i r e t d e l o t i r , d e l a m é c o n a i s -

' s a n c e d e s f o r m a l i t é s s u b s t a n t i e l l e s , d e l a v i o l a t i o n d e s

' r è g l e s e t p r i n c i p e s d e d r o i t e t d e l ' e x c è s d e p o u v o i r ;

' e n c e q u e l ' a c t e a t t a q u é a c c o r d e à l a c o m m u n e d e G r è s -

" D o i c e a u u n p e r m i s d e l o t i r ;

que l'instruction de cette demande de permis de lotir n'a |
f a i t l ' o b j e t d ' a u c u n e m e s u r e d e p u b l i c i t é e t n ' ^ a é t é s o u ¬

m i s e à a u c u n e e n q u ê t e p u b l i q u e ;
(

Mors que les d ispos i t ions v isées au moyen imposent , p réa¬

l a b l e m e n t à l ' o c t r o i d u l o t i s s e m e n t , l a t e n u e d ' u n e e n q u ê - ^

" t e p u b l i q u e e t l ' e x i s t e n c e d ' u n e p u b l i c i t é ; q u e c e t t e e n ¬

q u ê t e e t c e t t e p u b l i c i t é s o n t d e s t i n é e s à p e r m e t t r e a u x

v o i s i n s d e f a i r e v a l o i r , à l ' é g a r d d u l o t i s s e m e n i : p r o j e t é ,

l e u r s r é c l a m a t i o n s é v e n t u e l l e s e t l e u r s o b s e r v a t i o n s ; q u ' i l
s ' a g i t l à d ' u n e f o r m a l i t é s u b s t a n t i e l l e d o n t l a m é c o n n a i s - - :

s a n c e e n t a c h e d e n u l l i t é l e p e r m i s d é l i v r é " ;

{
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C o n s i d é r a n t q u e l a p a r t i e a d v e r s e r é p o n d q u e l e

m o y e n m a n q u e e n f a i t " l e c o l l è g e é c h e v i n a l s ' é t a n t s o u m i s

a u x m o d a l i t é s d e p u b l i c i t é a p r è s q u e l e f o n c t i o n n a i r e d é -

l é fl u ê l u i a i t e n v o y é l e d o s s i e r c o m m e l e p r e s c r i t l ' a r r ê t é

roya l du 22 j u in 1971" ; que l es requéran ts rép l i quen t dans ;

l e s t e r m e s s u i v a n t s : " . . . q u e p a r d é l i b é r a t i o n d u 9 o c t o b r e

1 9 7 8 , l e C o l l è g e é c h e v i n a l d e G r e z - D o i c e a u a d é c i d é 1

t u r e d ' u n e n o u v e l l e e n q u ê t e p u b l i q u e r e l a t i v e a u l o t i s s e ¬

m e n t l i t i g i e u x . C e t t e d é l i b é r a t i o n e s t é l o q u e n t e , p u i s q u ' e l

l e e s t . r é d i g é e c o m m e s u i t : " C o m p t e t e n u d u d o s s i e r i n c o m ¬

p l e t m i s à l a d i s p o s i t i o n d e s p e r s o n n e s i n t é r e s s é e s p o u r

examen, le Co l lège déc ide d 'ouvr i r une nouve l le enquête" .
C e t é l é m e n t n o u v e a u - q u i p a r a î t a n n o n c e r l a m i s e e n r o u t e

d ' \ i n e n o u v e l l e p r o c é d u r e t e n d a n t à l ' o b t e n t i o n , p o u r l e s

b iens , d 'un nouveau pe rm is de l o t i r -démon t ré pa r l u i -même

l e f o n d e m e n t d u m o y e n " ;
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Considérant que l'article 57, §3, de la loi du
29 mars 1962 organique de l'aménagement du
de l'urbanisme dispose comme suit ;

t e r r i t o i r e e t

§ 3 . L'existence de servitudes du fait de l'homme
o u d ' o b l i g a t i o n s c o n v e n t i o n n e l l e s c o n c e r n a n t l ' u t i l i s a t i o
d u s o l c o n t r a i r e s

l o t i r es t men t ionnée dans . ce l l e -c i .
m a n d e e s t s o u m i s e à

s o n t à c h a r g e d u d e m a n d e u r,

t é s d e l ' e n q u ê t e .

au contenu de la demande de permis de

D a n s c e c a s , l a d e -

une enquête publ ique dont les f ra is

Le Roi détermine les modal i -

Le permis apour effet d 'éteindre lesdi tes s e r v i ¬

tudes et obligations, sans préjudice de l'indemnisation
des t i tu laires de ces droi ts, àcharge du demandeur";

que l'article 4de l'arrêté royal du 22 juin 1971 qui règle
les modalités de l'enquête publique àlaquelle la demande
de permis, selon les constatations des actes

été soumise, précise en son paragraphe 4:
a t t a q u é s , a

Lorsqu'il transmet le dossier de la demande de

permis au fonctionnaire délégué, le collège des bourgmes¬
t r e e t é c h e v i n s y a j o u t e l e s r é c l a m a t i o n s
é c r i t e s ,

e t r e m a r q u e s

e t u n e a t t e s t a ¬

tion que l'avis aété affiché par l'administration
n a l e " ;

l 'av is du col lège sur ce l les-c i .

c o m m u -

Considérant que la demande de permis ne mentionne
pas l'existence de servitudes du fait de l'homme

gâtions conventionnelles concernant l'utilisation
o u d ' o b l i -

d u s o l

contraires au contenu de la demande de permis de lotir;
toutefois, les permis attaqués mentionnent

q u e

expressément que

l'enquête prévue àl'article 57, §3, de la loi aeu lieu
et que le collège adélibéré au sujet des réclamations.;
qu'en soutenant, dans son mémoire en réponse, que le moyen
des requérants manque en fait, la partie adverse confirme
q u e l ' e n q u ê t e d e v a i t a v o i r l i e u ; que le caractère incomple t
de cette enquête et la décision d'ouvrir une nouve l le enquê¬
te résultent de la délibération du collège échevinal d u 9

n e fi g u r e p a s

au dossier, la partie adverse n^a contesté’ni l'existence,
ni le contenu de cette délibération;

octobre 1978; que, bien que cette délibération



J
Considérant que les pièces présentées au cours de

l'enquête publique, notamment les réclamations et la déli"

bération du collège sur celles-ci,doivent être soumises,
me le prescrit l'article 4, §4, de l'arrêté royal du 22
juin 1971, au fonctionnaire délégué pour que celui-ci puisse

c o r n -

statuer en connaissance de cause; qu'aucune de ces pièces
n e fi g u r e a u d o s s i e r ; que le caractère incomplet de l'enquête
est en outre reconnu par la délibération du collège êchevi-
n a l d u 9 o c t o b r e 1 9 7 8 ;

C o n s i d é r a n t q u ' i l n ' y a p a s l i e u p o u r l e C o n s e i l

d 'E ta t de sè p rononce r su r l a na tu re des d ro i t s don t l ' e x i s - '

tence adonné l ieu àenquête pub l ique; qu ' i l lu i su f fi t de

constater que la régularité de la procédure suivie n'est pas
étaolie devant lui; que le moyen est fondé.

D E C I D E

A r t i c l e 1 e r .

S o n t a n n u l é e s :

1° la décis ion du 7févr ier 1978, par laquel le le fonct ion- :
naire délégué aaccordé à la Commune de Grez-Doiceau

armis de lotir le bien sis àGrez-Doiceau, cadastré Sec- !
tion C, n°s 277, 278, 478 (partie), 482 (partie); I

u n

2“ la décision du 8février 1978, par laquelle le fonction- '
naire délégué aaccordé àla Commune de Grez-Doiceau

pe rm is de l o t i r l e b i en s i s àGrez -Do i ceau , cadas t ré Sec¬
t i o n C , n ° 2 9 3 g .

u n

A r t i c l e - 2 .

Les dépens, liquidés àla somme de 3.750 francs,
s o n t m i s à c h a r g e d e l ' E t a t .
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Ainsi prononcé en audience publique de la Illème
chambre, le quatorze mars 1900 quatre-vingt, où étaient
p r é s e n t s :

M M . S A R O T,

G R E G O I R E ,

L I G O T ,

VAN LERBERGHE,

p r é s i d e n t d e c h a m b r e ,

c o n s e i l l e r d ' E t a t ,

c o n s e i l l e r d ' E t a t ,

g r e f fi e r a s s u m é .

L e G r e f fi e r a s s . .

G . V A N L E R B E R G H E .

L e s M i n i s c r e s

l e s c o n c e r n e ,
p r é s e n t a r r ê t ,
à y c o n c o u r i r
c o m m u n .

e t l e s

s o n t
a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s

t e n u s d e p o u r v o i r à : 1 ' e x é c u t i o n
L e s h u i s s i e r s d e j u s t i c e à

e n c e q u i c o n c e r n e l e s v o

e n c e q u i
d u

c e r e q u i s ■■ o n t

i e s . d e d r o i t

B r u x e l l e s , l e
L e G r e f fi e r

2 1 m a r s 1 9 8 0 .

e n c h e f d u C o n s e i l d ' EP r
t a t .

%‘1 J

VYVE,.
G r e f fi e r d e s e c t i o n .

P o u r n o t i fi c a t i o n à M o n s i e u r D I V E R i c h a r d

rue Bruyère Caton 2- 5 9 8 0 H E Z E - G R E Z - D O I C E A U .

B r u x e l l e s , l e
L e G r e f fi e r e n c h e f d u C o n s e i l d ' E

G r e f fi e r d e s e c t i o n .

2 1 m a r s 1 9 8 0 .
P r

t a t ,
J

VYVE,


